
A tutela jurisdicional de precauÃ§Ã£o no Direito Ambiental

Spacca

O princípio da precaução constitui, em termos atuais, um dos temas centrais

do Direito Ambiental. Consagrado inicialmente no âmbito do Direito Internacional do Meio Ambiente,
tal princípio não tardou a ser incorporado, de forma explícita ou implícita, pelos direitos internos dos
mais diversos países, na condição de princípio fundamental do direito ambiental. 

De acordo com o princípio da precaução, sempre que houver perigo da ocorrência de dano grave ou
irreversível ao meio ambiente ou à saúde e segurança das populações, a falta de certeza científica
absoluta não deve ser utilizada como motivo para o adiamento da adoção de medidas eficazes para
impedir a degradação da qualidade ambiental[1]. Ou seja: mesmo diante de controvérsias no plano
científico com relação aos efeitos nocivos de determinada atividade ou substância sobre o meio
ambiente, presente o perigo de dano grave ou irreversível, essa atividade ou substância deverá ser
evitada ou rigorosamente controlada.

Segundo se tem entendido, o princípio da precaução é a expressão de uma fórmula particularmente
desenvolvida do princípio da prevenção[2]. Trata-se de um prolongamento dos métodos da prevenção,
aplicados aos riscos ambientais incertos[3].

Nesses termos, enquanto o princípio da prevenção tem incidência nas hipóteses de certeza (sempre
relativa) de danos e riscos ambientais, o princípio da precaução, diversamente, tem aplicação nas
hipóteses de riscos e danos ambientais incertos, em que a incerteza dos riscos e danos se mostra
insuperável[4].

No Direito brasileiro, o princípio da precaução resulta da norma do artigo 225 da Constituição Federal,
independentemente de enunciação expressa em normas infraconstitucionais. Esse, inclusive, é o
posicionamento do Supremo Tribunal Federal sobre a matéria[5].

Cuida-se, portanto, de um princípio com status de princípio constitucional, dotado de valor jurídico
autônomo, a ser aplicado direta e obrigatoriamente por todos aqueles que se encontram na posição de
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tomadores de decisões, sejam agentes públicos (inclusive os juízes), sejam agentes privados.

Pois bem. Se assim é, ou seja, se o princípio da precaução está consagrado no ordenamento jurídico
brasileiro, torna-se imprescindível uma tutela jurisdicional que permita a sua implementação concreta
pela via do Judiciário. Nesse sentido, a tutela jurisdicional de precaução é uma tutela jurisdicional
relacionada à prevenção de determinados riscos e danos ambientais incertos, destinada a evitar
consequências prejudiciais graves ou irreversíveis ao ambiente[6].

Para o que ora importa mais de perto, dois aspectos particularmente importantes da tutela jurisdicional
de precaução merecem especial destaque.

O primeiro deles é o de que, ao contrário da tutela de prevenção estritamente considerada, a qual exige
certeza, sempre relativa, fundada na probabilidade ou na verossimilhança, a tutela jurisdicional de
precaução contenta-se com a mera credibilidade, a simples plausibilidade do risco ou do dano grave ou
irreversível ao meio ambiente; não só o risco ou dano atual, como também o risco ou dano futuro, à
vista, sobretudo, do interesse das gerações futuras[7]. A tutela de precaução, assim, é uma tutela
jurisdicional concedida dentro de um contexto específico, em que a incerteza que recai sobre os riscos e
os danos ambientais não pode ser resolvida sequer por intermédio de juízos de probabilidade,
contentando-se, diversamente, com juízos de simples plausibilidade.

O segundo aspecto é o de que a tutela jurisdicional de precaução tem como característica específica a 
provisoriedade. Devido à incerteza existente no domínio da precaução, as medidas de precaução, ao
contrário das medidas de prevenção, não podem, em princípio, ser definitivas. Portanto, a tutela
jurisdicional de precaução é uma tutela eminentemente provisória[8].

Observe-se que essa característica da tutela jurisdicional de precaução — a provisoriedade — tem
repercussões importantes sob o ponto de vista processual, merecedoras de consideração específica.

Em primeiro lugar, como providência provisória, a tutela de precaução é uma tutela passível de revisão à
medida em que os conhecimentos evoluem, as informações se tornam mais seguras e a incerteza
desaparece. Por essa razão, a tutela jurisdicional de precaução, como regra, não deve ser irreversível,
ficando sempre, em tese, aberta a possibilidade de aliviar o rigor da proteção eventualmente concedida,
em função da melhoria da informação e do avanço do conhecimento científico[9].

Não por outro motivo, as medidas de precaução, via de regra, ficam sujeitas ao critério da
proporcionalidade[10]. Isso significa que têm aplicação, nessa matéria, os princípios do “meio mais
idôneo” e da “menor restrição possível”[11], a fim de que a tutela de precaução seja imposta dentro dos
limites estritamente necessários à prevenção dos riscos ou dos danos graves ou irreversíveis temidos,
evitando-se restrições ao demandado que não sejam imprescindíveis ao grau de proteção pretendido.

Em segundo lugar, sendo provisória e passível de revisão, a tutela jurisdicional de precaução não é uma
tutela que tenha vocação para se tornar definitiva e imutável. Por outras palavras, a tutela de precaução,
quando concedida nas ações coletivas ambientais, não está destinada a se tornar estável, pela formação
da coisa julgada material. As sentenças portadoras de tutela de precaução nas demandas coletivas
ambientais não adquirem autoridade de coisa julgada[12].

CONSULTOR JURÃDICO
www.conjur.com.br

Page 2
2024 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 03/12/2016



Dessa forma, enquanto a tutela jurisdicional preventiva é sempre definitiva, e a sentença que a concede
adquire, normalmente, autoridade de coisa julgada, a tutela jurisdicional de precaução, diversamente, é
sempre provisória e a sentença que a concede não faz coisa julgada material.

É interessante observar que essa mutabilidade da tutela de precaução concedida não está prevista em
nenhum dispositivo legal, já que, como regra, nos processos das ações coletivas, só não adquirem
autoridade de coisa julgada as sentenças de improcedência da demanda por insuficiência de provas
(artigo 18 da Lei 4.717/1965, artigo 16 da Lei 7.347/1985 e artigo 103, I, da Lei 8.078/1990). A sentença
de procedência, portadora de tutela jurisdicional em favor do meio ambiente, diversamente, faz coisa
julgada.

No entanto, apesar de ausência de previsão legal, a mutabilidade e a possibilidade de revisão da tutela de
precaução são exigências das situações jurídicas substanciais, às quais se aplicam o princípio e a tutela
de precaução. E por serem exigências do próprio direito material, a mutabilidade e a possibilidade de
revisão da tutela de precaução se impõem à disciplina processual da matéria. Vale dizer: é a
provisoriedade inerente à tutela de precaução que impõe a sua mutabilidade e a possibilidade de revisão
futura.

Aqui, porém, uma ressalva deve ser feita, a fim de se evitarem dúvidas e má compreensão da matéria. É
a de que a sentença que concede a tutela de precaução é, sempre, uma sentença válida e eficaz e produz
normalmente todos os seus efeitos. O que acontece é que os efeitos da sentença portadora de tutela de
precaução não se tornam imutáveis.

Disso resulta que a revisão da sentença que concedeu a tutela de precaução depende do ajuizamento de
ação própria e específica por aquele que teve contra si proferida a decisão, sobre quem vai recair,
também, o ônus de provar, de maneira cabal, a alteração da situação que ensejou a concessão da tutela
cuja revisão se pretende, à luz do conhecimento científico na matéria, com demonstração inconteste do
afastamento do risco ou do dano potencial ao ambiente antes tidos como críveis e plausíveis.

E não é só. Àquele que teve contra si proferida a sentença portadora de tutela de precaução incumbe
demonstrar que houve mudança, no âmbito da comunidade científica, da orientação adotada em relação
ao assunto em discussão, não bastando, evidentemente, a simples apresentação de laudos ou pareceres
técnico-científicos divergentes do posicionamento seguido no julgado.

Como se pode perceber, a tutela jurisdicional de precaução, passível de concessão pela via das ações
coletivas ambientais, é uma tutela bastante equilibrada, moderada mesmo, não se tratando de uma tutela
radical ou draconiana como muitas vezes se pensa nos meios empresariais e nas esferas governamentais.

Se, por um lado, não se pode negar que a tutela de precaução é concedida em situações de incerteza
insuperável, com base em simples possibilidade/credibilidade, a partir de juízos de mera plausibilidade,
por outro lado, há que se compreender, também, que é sempre uma tutela provisória, a ser concedida
com ponderação e de maneira proporcional, sendo, além de tudo, passível de revisão futura, com as
ressalvas acima feitas, já que a sentença que concede essa modalidade de tutela não adquire autoridade
de coisa julgada.
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Daí por que, em função de suas próprias peculiaridades, a tutela jurisdicional de precaução deve, na sua
concessão, ficar restrita às situações que efetivamente envolvem a aplicação do princípio da precaução,
não se recomendando a sua outorga fora dos casos específicos, como aqueles em que, a rigor, teria
aplicação o princípio da prevenção em sentido estrito, ensejador de tutela jurisdicional diversa, de
natureza definitiva e sujeita à formação da coisa julgada material.
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